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programação da
Escola Superior
da Magistratura
do Estado do

Ceará (Esmec) foi destaque
no último mês de junho. No
dia 2, o procurador do estado
de Pernambuco, Leonardo
Carneiro da Cunha, proferiu
palestra sobre !O Novo
Processo de Execução Civil".

Três dias depois, !A
Ética na Magistratura" foi o
tema discutido durante palestra do
professor da Universidade Federal do
Ceará (UFC) e da Universidade Estadual
do Ceará (Uece), Regenaldo Rodrigues
da Costa. O palestrante destacou
f u n d a m e n t o s d a é t i c a c o m o

indispensáveis para o exercício da
função de magistrado.

Juízes da Capital e do Interior
debateram, no dia 19, !As Reformas do
Processo Penal", sob a coordenação do
Juiz de Direito Paulo Camelo Timbó,

titular da 8ª Vara Criminal do
Fórum Clóvis Beviláqua.
Membro do Conselho de
Ensino, Pesquisa e Extensão
da Esmec, Timbó debateu as
r e f o r m a s n o C ó d i g o
Processual Penal.

Ainda em junho, no
dia 26, foi realizado o I Ciclo de
Palestras e Debates sobre
Direito, Cidadania, Cultura e
Arte, cuja programação incluiu
o lançamento do Espaço

Cultural da instituição. O evento iniciou
as comemorações do centenário de
nascimento do poeta Patativa do Assaré
e teve a participação do arquiteto e
compositor Fausto Nilo e do músico e
advogado Ricardo Bacelar.
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Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará (TJCE)
realizou, entre os dias 15 e
18 de junho, o Ciclo de

Palestras Sobre o Novo Acordo
Ortográfico da Língua Portuguesa,
ministrado pelo professor Myrson
Lima, integrante da Academia Cearense
de Letras, no Auditório Dom Aloísio
Lorscheider.

To d o s o s s e r v i d o r e s ,
funcionários e desembargadores da
instituição tiveram a oportunidade de
participar da capacitação, que esclareceu
sobre as mudanças na língua portuguesa
decorrentes do acordo que está em
vigor desde o dia 1º de janeiro de 2009.
Até 31 de dezembro de 2012, a antiga e a
nova ortografia estão valendo. A partir
de 2013, apenas a nova ortografia será
aceita de acordo com a norma culta para
a linguagem escrita.

Ao participar do curso, os
servidores receberam material com
explicações acerca das novas regras e
exercícios para fixação do conteúdo.
Myrson Lima esclareceu sobre as mudanças
no alfabeto, as novas regras de acentuação e
a aplicação do hífen.

Na opinião de Myrson, o TJCE
!está de parabéns" por ter sido um dos
primeiros órgãos públicos do Ceará a
capacitar os servidores para a nova
ortografia, logo no primeiro ano do
período de adaptação às modificações.
!O Governo Federal está empenhado
em que todas as instituições públicas
comecem a aplicar a nova ortografia,
pela repercussão positiva que isso tem
na sociedade", explicou.

O acadêmico reforçou que as
novas regras são simples e que, além de
não ter sido radical, a reforma !foi
extremamente sábia quanto aos
prazos", por conta do limite de quatro
anos para a adaptação.

A direção do Fórum Clóvis
Beviláqua informa que o curso da
reforma ortográfica também será
oferecido aos servidores do órgão, em
data que será comunicada em breve.

O
Servidores participam de capacitação

Programação intensa na Esmec

Prof. Myrson Lima ministrou capacitação no Tribunal de Justiça

REFORMA ORTOGRÁFICA
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Juiz de Direito Paulo Timbó discutiu as reformas no Processo Penal

A
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ela primeira vez, a Central
de Conciliação do Fórum
Clóvis Beviláqua trocará o
habitual recesso do meio do

ano pela intensificação das atividades do
setor. A unidade funcionará normalmente,
de 1º a 23 de julho, realizando sessões
conciliatórias. Ao todo, estarão na pauta 255
processos originários das Varas Cíveis e de
Família.

Diariamente, acontecerão 15
audiências distribuídas em três salas. Estarão
mobilizados nove profissionais, todos
voluntários e/ou aposentados, entre
desembargadores, juízes, promotores de
Justiça e defensores públicos.

A prova do reconhecimento do
trabalho da Central já rendeu um novo
mutirão marcado para a última semana do
mês de agosto. O Banco BMC S/A, com

sede em São Paulo,
solicitou ao setor o
a g e n d a m e n t o d e
audiências para a busca de
acordos entre a instituição
financeira e seus clientes.

Esse será o oitavo
mutirão realizado pela
Central de Conciliação a
pedido de instituições
financeiras, entre elas,
HSBC, Unibanco, Losango
e Banco ABN AMRO Real S/A.
!Acreditamos que esses pedidos são
decorrentes da credibilidade do nosso
trabalho", explica a supervisora da Central,
ConceiçãoSalgado.

Noscincoprimeirosmesesdoano,
foramencaminhadosaosetor797processos
das Varas Cíveis e de Família. No mês de

maio, comparado aos meses anteriores, a
Central de Conciliação obteve o maior
número de acordos, registrando 67% de
êxito nas 261 ações submetidas à
conciliação. !Este ano, a Central de
Conciliação ganhou mais visibilidade, uma
melhor estrutura com o acréscimo de mais
uma sala de audiência e o reforço de mais
trêsconciliadores", ressaltaasupervisora.

Fórum promove mutirão de acordos

rincípios e diretrizes
para a formulação de
uma Política Nacional
de Segurança Pública

foram o resultado prático da
Conferência Livre do Judiciário do
Ceará sobre Segurança Pública,
realizada no dia 26 de junho pelo
Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE).
Magistrados e autoridades do setor
participaram do evento, cujas
propostas serão encaminhadas à I
Conferência Nacional de Segurança
Pública, que acontecerá de 27 a 30 de
agosto, em Brasília.

Os sete princípios eleitos foram:
padronização das políticas públicas para
prevenção e repressão da criminalidade;
priorização e integração da"inteligência" no
trabalho de investigação policial; Políticas de
Segurança Pública devem assegurar a
efetividade das normas jurídicas pertinentes;
repressão eficaz da prática de crimes exige
integração e cooperação dos diversos atores
sociais; valorização da dignidade da pessoa
humana (encarcerado e vítima); otimização
no sistema penitenciário e reestruturação
física e de recursos humanos dos órgãos de
Segurança Pública.

A partir daí, foram eleitas as
di re t r izes que i rão nor tear a
implementação dos princípios, entre as
quais destacam-se: 1. Aumentar a dotação
o r ç a m e n t á r i a e x c l u s i v a s e m
contingenciamento para os órgãos de
Segurança Pública; 2. Conferir autonomia
pedagógica às academias de polícia civil e
militar; 3. Promover a descentralização dos
cursos de formação continuada para as
sedes de Batalhão ou Companhias; 4.
Aumentar o efetivo policial de acordo com
o quantitativo populacional; 6.
Implementar a presença de policial civil em

todos os municípios; 7. Construir
estabelecimentos prisionais
adequados em âmbito regional com a
finalidade de ressocializar os
infratores; 8. Criar um banco de
dados nacional em matéria de
Segurança Pública.

Ao fim da Conferência, o
professor da Universidade Federal da
Bahia (UFBA), Eduardo Paes
Machado, pós -dou to r em
Criminologia pela Universidade de
Toronto, destacou a importância do
evento para o Poder Judiciário.

Participaram da cerimônia, o
presidente do TJCE, desembargador
Ernani Barreira Porto; a assessora do
Sistema de Justiça do Ministério da Justiça,
Clarissa Rihl Jolowski; o secretário de
Segurança Pública do Ceará, Roberto
Monteiro; o presidente da Associação
Cearense de Magistrados (ACM),
desembargador Ademar Mendes Bezerra;
o representante da Agência Brasileira de
Inteligência (Abin), Rommeo Almeida;
além de desembargadores, juízes de Direito
e outras autoridades.

CONFERÊNCIA LIVRE

Apresentadas propostas para segurança pública
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Até o mês de maio, 797 processos chegaram à Central de Conciliação
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Juízes da Capital e do Interior participaram do evento
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presidente do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará
(TJCE), desembargador
Ernani Barreira Porto,

apresentou ao Pleno do TJCE, no último
dia 18 de junho, o Projeto de
Reestruturação do Judiciário, composto
de três projetos de lei que objetivam
expandir a estrutura e otimizar o
funcionamento da justiça cearense.
Entre as propostas, aprovadas por
unanimidade, está a criação de 16 novas
vagas para desembargadores e 107
cargos de juízes de Direito, para lotação
em todo o Estado.

Para o cargo de juiz, 26 vagas
deverão ser criadas em 2009 e outras 81
em 2010. Quanto aos cargos de
desembargador, a proposta é que oito
passem a existir este ano e oito em 2010,
com a instalação de mais quatro câmaras
julgadoras no TJCE. Assim, os membros
do Pleno do Tribunal de Justiça passarão

dos atuais 27 para 43 no próximo ano.

As propostas aprovadas pelo
Pleno já estão em tramitação, em regime
de urgência, na Assembléia Legislativa do
Estado do Ceará (AL) desde o dia 19 de
junho. As matérias enviadas têm
conteúdo técnico científico e visam

agilizar a prestação jurisdicional à
sociedade e colocar a justiça cearense em
primeiro lugar, entre os Tribunais de
Justiça do País, no quesito de julgamento
de processos.!A sociedade quer uma

prestação jurisdicional célere, e as
propostas do Tribunal de Justiça têm essa
finalidade" , disse o presidente,
destacando que os desembargadores
cearenses têm a maior carga de trabalho
do Brasil.

A Associação Cearense de
Magistrados (ACM) e a Associação dos
Magistrados Brasileiros (AMB), por
meio de notas públicas, manifestaram
integral apoio dos juízes às medidas de
expansão e modernização do Poder
Judiciário no Estado.! Hoje é um dia
histórico, singular para a justiça
cearense" , disse, emocionado, o
presidente da Associação Cearense de
Magistrados (ACM), desembargador
Ademar Mendes Bezerra, ao justificar a
criação de mais 16 vagas para
desembargador.

A nota da ACM afirmava que! a
ampliação dos investimentos na
justiça estadual, com o aumento da

Projeto de reestruturação deixará
justiça cearense mais célere

O
F

O
T

O
: I

R
A

IL
T

O
N

 M
E

N
E

Z
E

S

Propostas foram aprovadas pelo Tribunal Pleno no dia 18 de junho

MUDANÇAS NO JUDICIÁRIO

Número de
desembargadores

passará dos
atuais 27 para 43

Judiciário Notícias



Opiniões

!Este é um momento muito importante para o
Judiciário. Estava lembrando que, em 1994, nós
magistrados estávamos afetos a serventias, a
cartórios particulares, e foi no governo Ciro
Gomes que se ensejou ao Judiciário criar as
secretarias de varas, que foi a maior revolução da
Justiça do Ceará".

!O desembargador Abelardo lembrou o
primeiro grande marco de mudança na Justiça do
Ceará. O segundo foi a administração do
desembargador José Maria Melo. E o terceiro
momento é este, porque estamos redimensionando
a justiça cearense para alcançar o grau de
excelência que a sociedade espera".

!É com alegria e regozijo que o Ministério
Público do Ceará vive este ato histórico. O Poder
Judiciário do Ceará sai do discurso para
efetivamente distribuir a Justiça. Parabenizo ao
Pleno pela iniciativa".

composição do Tribunal e do número
de juízes e servidores representará passo
decisivo para aperfeiçoamento da
atividade-fim do Poder Judiciário,
permitindo a diminuição das altas taxas
de congestionamento atualmente
verificadas".

Já a AMB, em documento
assinado pelo presidente da instituição,
Mozart Valadares Pires, qualificou
como ! ar rojadas" as medidas
anunciadas pelo desembargador Ernani
Barreira,! as quais, por certo, muito
contribuirão para elevar a qualidade da
atividade jurisdicional desempenhada
pela combativa magistratura cearense".

O projeto de lei enviado à AL,
que altera o Código de Organização
Judiciária do Ceará, modifica a

classificação das comarcas do Estado do
Ceará de quatro para três: inicial,
intemediária e final. A inicial será
formada pelas comarcas, atualmente, de
1ª e 2ª entrâncias; a intermediária será
formada pelas atuais comarcas de 3ª
entrância; e a final pelas comarcas de
Fortaleza, Caucaia, Sobral, Juazeiro do
Norte e Maracanaú. Além disso, a
proposta estabelece a diminuição do
diferencial remuneratório entre as
diferentes entrâncias, de 10% para 5%.

O desembargador Ernani
Barreira também apresentou projeto de
lei que institui o programa de inovação,
desburocratização, modernização da
gestão e melhoria da produtividade do
Poder Judiciário. Entre outras medidas,
o projeto propõe um programa para
viabilizar a captação de recursos
f i nance i ros pa ra a execução
o r ç a m e n t á r i a d a s p r o p o s t a s
encaminhadas à AL. Os recursos terão
como fonte a dívida ativa, os depósitos
judiciais e um fundo especial
(a r recadação das pena l idades
pecuniárias, fianças criminais e perda de
bens e valores).

Nova classificação de entrância

Programa de Modernização da
Gestão e Melhoria da Produtividade

Com o objetivo de empossar os
mais de 200 candidatos aprovados em
concurso público realizado em outubro
de 2008, o presidente do TJCE,
desembargador Ernani Barreira Porto,
enviou mensagem à Assembléia
Legislativa que altera a Lei Estadual nº
14.128/2008, para reestruturar as
categorias funcionais integrantes da
atividade judiciária.

O presidente anunciou,
também, a contratação da Fundação
Getúlio Vargas (FGV) para a elaboração,
em prazo recorde, de um PCCV digno
dos funcionários da Justiça. Depois de
ser elaborado, o plano será enviado à
Assemblé ia Legis la t iva,! onde
desenvolveremos todos os esforços no
sent ido de que seja aprovado

rapidamente", destacou o presidente.

A modificação tem por objetivo
adequar a referida lei ao conjunto
normativo que estrutura as categorias
dos servidores, tendo em vista a última
proposta do Plano de Cargos, Carreiras e
Venc imen to s (PC C V ) , o que
impossibilitou ao TJCE fazer a
nomeação dos aprovados.

Em decorrência da não
implantação do PCCV, criou-se uma
incompatibilidade jurídica, com o
ingresso dos novos servidores e os que já
fazem parte dos quadros do Poder
Judiciário. Com a proposta, haverá
isonomia salarial dos atuais com os
servidores que serão empossados", disse
o presidente.

!

FGV vai elaborar PCCV
dos servidores

05

Socorro França
Procuradora-Geral do Estado

Abelardo Benevides
Desembargador do TJCE

Luiz Gerardo de Pontes Brígido
Desembargador do TJCE

Serão criadas
107 novas vagas

para juízes
de Direito

Judiciário Notícias



06

inco novos desembargadores
empossados em pouco mais
de dois meses. O Pleno do
Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará (TJCE) chega à

composição máxima novamente, depois
da entrada dos desembargadores
Francisco Gurgel Holanda, Maria Nailde
Pinheiro Nogueira, Haroldo Correia de
Oliveira Máximo, Francisco Pedrosa
Teixeira e Vera Correia Lima.

O TJCE não contava com 27
desembargadores desde a aposentadoria
da desembargadora Maria Celeste
Thomaz de Aragão, em 24 de janeiro de
2009. Primeira integrante da Corte
estadual a se aposentar, ela foi substituída
pela procuradora de Justiça Vera Lúcia
Correia Lima, empossada no último dia 25
de junho. A ex-integrante do Ministério
Público do Estado do Ceará foi nomeada
pelo governador do Estado, Cid Ferreira

Gomes, pelo critério do quinto
constitucional, depois de integrar lista
tríplice aprovada no Pleno.

Pelo critério de antiguidade, o
desembargador Francisco Gurgel
Holanda tomou posse no dia 23 de abril.
Ex-titular da 1ª Vara da Infância e da
Juventude, ele teve acesso ao cargo por
c o n t a d a a p o s e n t a d o r i a d a
desembargadora Huguette Braquehais, no
dia 25 de março.

Em seguida, no dia 30 de abril,
pelo critério de merecimento, assumiu a
desembargadora Maria Nailde Pinheiro
Nogueira, que estava à frente da 1ª Vara de
Sucessões. O cargo estava vago desde a
saída, no dia 8 de março, do
desembargador João de Deus Barros
Bringel.

A renovação do TJCE prosseguiu
no dia 4 de junho, quando assumiu o

desembargador Haroldo Correia de
Oliveira Máximo, pelo critério de
merecimento. O magistrado assumiu em
decorrência da aposentadoria, no dia 11
de abril, do desembargador José Cláudio
Nogueira Carneiro.

Também em junho, no dia 18, o
desembargador Francisco Pedrosa
Teixeira assumiu o cargo pelo critério de
antiguidade. Depois de 35 anos na Justiça
de 1º grau, ele assumiu a vaga deixada por
Lúcia Maria do Nascimento Fiúza Bitu,
aposentada no dia 16 de abril.

Com os novos integrantes, o
TJCE completa seis magistrados
empossados em 2009. A primeira posse
deste ano foi a da desembargadora Maria
Estela Aragão Brilhante, no dia 13 de
fevereiro, depois da aposentadoria de
Mariza Magalhães Pinheiro, em 26 de
janeiro.

Pleno atinge
composição máxima

DESEMBARGADORES
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Desembargadores Gurgel Holanda, Nailde Pinheiro Nogueira, Haroldo Máximo, Francisco Pedrosa e Vera Correia Lima
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Desembargadores Francisco Gurgel Holanda, Arísio Lopes
Costa, Ademar Mendes Bezerra e Fernando Ximenes.

Vera Lúcia Correia Limafoi eleita vice-procuradora-geral de Justiça do Estado do
Ceará, para o biênio 2008/2010. Era a decana do Colégio de Procuradores de Justiça e
exerceu 14 mandatos junto ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do
Ceará. Ingressou no Ministério Público no dia 27 de outubro de 1972, tendo ocupado
os cargos vitalícios nas promotorias de Pentecoste, Ipueiras e Caucaia. Na Entrância
Especial (Fortaleza), foi titular da 2ª Promotoria de Delitos de Trânsito de Fortaleza e
da 2ª Promotoria da Fazenda Pública. Natural de Caucaia, a desembargadora graduou-
se em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito da Universidade Federal
do Ceará (UFC).

Natural de Tauá, graduou-se em Ciências Jurídicas e
Sociais pela Universidade Federal do Ceará (UFC), turma de 1971. Tem curso de
Especialização em Direito Público, também pela UFC. Iniciou sua trajetória na
magistratura cearense como juiz substituto da Comarca de Pereiro, em 1974. Atuou,
em seguida, em Guaraciaba do Norte, Campos Sales, Jaguaribe, Araripe, Itapajé e
Itapipoca. Na Entrância Especial (Fortaleza), exerceu vários cargos, inclusive a vice-
diretoria do Fórum Clóvis Beviláqua. Por último, era titular da 2ª Vara Cível. Ao todo,
trabalhou durante 35 anos na Justiça de 1º grau, até ser nomeado desembargador pelo
critério de antiguidade.

Francisco Pedrosa Teixeira

Haroldo Correia de Oliveira Máximonasceu na cidade de Farias Brito, na região do
Cariri. Diplomou-se na Faculdade de Direito da Universidade Federal do Ceará
(UFC), em 1973, e no Curso de Administração da Universidade Estadual do Ceará
(Uece), em 1979. Dois anos depois, começou a atuar como professor no Ensino
Superior, função que mantém até hoje, na Uece. Iniciou como juiz na Comarca de
Jardim, em 1981, tendo passado também pelas comarcas de Brejo Santo e Juazeiro do
Norte. Promovido para a Entrância Especial, passou por diversas unidades judiciárias,
foi vice-diretor do Fórum Clóvis Beviláqua e, por último, era juiz titular da Vara Única
de Penas Alternativas, com reconhecimento nacional.

Maria Nailde Nogueira Pinheiro é natural de Aurora, na região do Cariri, completa
23 anos dedicados à magistratura no próximo dia 1º de setembro. Graduada em
Direito pela Universidade Federal do Ceará (UFC), turma de 1982, tem curso de
Especialização em Direito Processual Civil, também pela UFC, e é autora do livro! O
Direito Sucessório do Cônjuge e do Companheiro". Como juíza de Direito, foi titular
das comarcas de Marco, Jucás e Icó, e já respondeu pelas comarcas de Acaraú, Santana
do Acaraú, Saboeiro e Orós. A promoção para a Entrância Especial (Fortaleza)
aconteceu em 1992. Passou por diversos cargos até o mais recente, como titular da 4ª
Vara de Sucessões do Fórum Clóvis Beviláqua.

O desembargador é natural de Afonso Pena, hoje
município de Acopiara. Formou-se em Ciências Jurídicas e Sociais em 1967, pela
Universidade Federal do Ceará (UFC). Iniciou na magistratura cearense em 1971,
quando foi nomeado para a Comarca de Ipueiras, como juiz substituto. Foi promovido
à Entrância Especial (Fortaleza) em 1982. Passou por várias unidades judiciárias até
chegar à 1ª Vara da Infância e Juventude, cargo por ele ocupado até ser nomeado
desembargador. Em 2003, porém, teve assento no TJCE durante quatro meses, em
substituição ao já falecido desembargador Júlio Carlos de Miranda Bezerra, na época,
afastado para tratamento de saúde.

Francisco Gurgel Holanda

Desembargadora Nailde Pinheiro Nogueira com o esposo,
Fernando, e as filhas Maria Isabel, Maria Alice e Maria Cecília.

Desembargador Francisco Pedrosa com o presidente da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, deputado
Domingos Filho, e o prefeito de Tauá, Odilon Aguiar.

Desembargador Ernani Barreira e esposa Monique Barreira;
des. Haroldo Correia Máximo e esposa Ivone Correia; cel.
Adauto Bezerra, o empresário Júlio Ventura e desa. Edite
Bringel Olinda Alencar.

Desembargadora Vera Lúcia Correia Lima e os filhos Davi,
Gabrielle e Tarcísio.
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undo musical aromoterapia
ambiente decorado e almoço
e n t r e s e r v i d o r e s A
humanização no atendimento
tem sido um dos fatores

responsáveis pelo sucesso das
audiências realizadas na 2ª Unidade do
Juizado Especial Cível e Criminal
JECC Desembargador Pontes Vieira

no bairro Maraponga em Fortaleza
Com 1.569 processos em tramitação a
unidade apresenta média de 75% de
conciliação entre as partes

O responsável pela Unidade
juiz Carlos Henrique Garcia de Oliveira
acredita que o bom índice de acordos é
resultado do atendimento diferenciado
O magistrado preza pela abertura do
diálogo entre os servidores e a mesma
orientação é dada para o atendimento
aos cidadãos Uma vez por mês eles se
reúnem em um almoço para discutir os
problemas e experiências que estão
dando resultados positivos a fim de que
sejam otimizadas

Nos ambientes do JECC a
aromoterapia proporciona sensação de
frescor com perfumes de lavanda
eucalipto ou alfazema Além disso um
suave fundo musical deixa a
permanência das pessoas no local mais
agradável Na decoração do ambiente
os funcionários decidiram levar peças
de suas propriedades e as paredes
passaram a ser decoradas com quadros

em estilos diversos mandalas artesanais
e imagens sagradas

As janelas ganharam cortinas
rendadas e o jardim recebeu atenção
especial proporcionando integração
entre as pessoas e a natureza O
importante é quebrar a frieza que
normalmente há nos órgãos públicos"
ressalta o juiz
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Atendimento humanizado facilita
acordos no JECC da Maraponga

F
O

T
O

: I
R

A
IL

T
O

N
 M

E
N

E
Z

E
S

F
O

T
O

: I
R

A
IL

T
O

N
 M

E
N

E
Z

E
S

Juiz Carlos Henrique Garcia preza pelo bom atendimento aos jurisdicionados

Equipe da 2ª Unidade do JECC
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Oferecer um melhor atendimento
aos jurisdicionados e dar melhores
condições de trabalho a magistrados e
servidores. Esse é o objetivo do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará (TJCE), que
promoverá, até o início de 2010, a
construção de seis novos fóruns em
municípios do interior, cujo investimento
totalizará R$ 15,1 milhões.

Além disso, outros seis fóruns,
serão reformados e a sede própria do
Juizado da Violência Doméstica e Familiar
Contra a Mulher de Juazeiro do Norte será
edificada. A primeira nova unidade
judiciária a ficar pronta será o novo Fórum

de Caucaia, com previsão de conclusão
para o final de julho.

O p r é d i o a b r i g a r á o
funcionamento de quatro varas e um
juizado especial. A obra está avaliada em R$
5 milhões. A edificação do Fórum de Tauá,
orçada em R$ 2,5 milhões, já está licitada e
deve abrigar, até o fim de outubro, duas
varas e um juizado especial.

Até o fim do ano, iniciarão as
construções dos fóruns de Limoeiro do
Norte e Mombaça. Também serão
reformados os fóruns dos municípios de
Crateús, Eusébio, Fortim, Granja,
Redenção e Reriutaba. No começo de

2010, serão edificadas as unidades de
Itapipoca e Cascavel.

Além dos novos fóruns, o
secretário de Administração do TJCE,
Eliardo Ximenes Rodrigues, destaca que,
até outubro deste ano, será concluída a
construção da sede própria do Juizado da
Mulher em Juazeiro do Norte.

O novo prédio terá 419 metros
quadrados de área construída e contará
com salas para o Ministério Público e a
Defensoria Pública, realização de
audiências e atendimento psicológico, além
de cela para presos.

TJCE investe em novas construções e
reformas de unidades judiciárias

Administração compartilhada no Poder Judiciário
Como acontece às segundas-feiras

no Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE),
quando o desembargador Ernani Barreira
Porto, juntamente com o vice-presidente
José Arísio Lopes, reúne os secretários para
avaliação dos trabalhos da semana, o juiz
Francisco Câmara, diretor do Fórum
Clóvis Beviláqua, realiza às quartas-feiras
encontro com os juízes coordenadores.

Nessas ocasiões, são discutidas
questões referentes ao funcionamento das
varas e as necessidades para o melhor
atendimento ao jurisdicionado. Essas
reuniões têm facilitado a troca de idéias e o
acompanhamento efetivo das realizações
dos gestores do Poder Judiciário na 1ª e na
2ª instâncias.

NOVOS FÓRUNS

Maquete do Fórum de Caucaia
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Diretor do Fórum durante reunião com juízes coordenadores e assessores
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TRE

Julgamentos

Campanha

A desembargadora Gizela
Nunes da Costa e o desembargador Luiz
Gerardo de Pontes Brígido assumiram,
no dia 15 de junho, a direção do Tribunal
Regional Eleitoral do Ceará (TRE-CE),
respectivamente, nos cargos de
presidente e vice-presidente para o
biênio 2009/2011. A solenidade de
posse aconteceu no pleno do Tribunal de
Justiça do Ceará (TJCE).

No discurso de posse, a
desembargadora anunciou ações
estratégicas para cumprir na gestão à
frente da justiça eleitoral cearense. Sua
primeira ação será promover o
alinhamento estratégico do TRE ao
plano de gestão 2009/2010 do Tribunal
S u p e r i o r E l e i t o r a l ( T S E ) . O
desembargador Luiz Gerardo de Pontes
Brígido, além da vice-presidência,
assumiu a Corregedoria Geral do TRE.

Decisões importantes do
Judiciário cearense ganharam destaque
na imprensa local nos últimos meses. No
dia 25 de maio, a 1ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
(TJCE) manteve a sentença que
condenou a Unimed de Fortaleza a pagar
indenização de R$ 100 mil por danos
morais aos familiares de uma funcionária
pública federal, de apenas 23 anos,
falecida em 16 de janeiro de 2007, vítima
de câncer. No dia 8 de junho, a 3ª Câmara
Cível condenou o Estado a pagar 700
salários mínimos ao menor A. R. P.,
representado pelos pais, F. L. M. e A. P.
R.. A criança contraiu o vírus HIV
depois de se submeter à transfusão de
sangue do Centro de Hematologia e
Hemoterapia do Ceará (Hemoce).

Na primeira instância, o juiz
Paulo Camelo Timbó, titular da 8ª Vara
Criminal do Fórum Clóvis Beviláqua,
negou o pedido de revogação da prisão
preventiva do casal acusado de ter
aplicado golpes contra formandos de
diversos cursos universitários de

Fortaleza, em valores que podem ter
ultrapassado R$ 1 milhão, segundo o
Ministério Público Estadual. Também
no Fórum, o Júri Popular da 1ª Vara do
Júri decidiu pela condenação de Cássio
Santana de Souza a 23 anos e seis meses
de prisão em regime fechado, pela
participação no assassinato do radialista
Nicanor Linhares Batista, ocorrido em
junho de 2003, em Limoeiro do Norte,
interior do Estado.

A Assessoria de Comunicação
do Poder Judiciário produziu em dois
meses de atividade 248 textos
jornalísticos, entre reportagens, notas
informativas, press-releases e entrevistas.
O material, que é utilizado para alimentar
diariamente o portal do TJCE, é gerado a
partir de coberturas do Tribunal Pleno,
Câmaras Cíveis, Criminais, Reunidas e
demais instâncias do Judiciário.

Profissionais da imprensa
(jornais, televisões, web sites e rádios)
recebem via e-mail, diariamente, Boletim
I n f o r m a t i vo E l e t r ô n i c o c o m
informações sobre o dia-a-dia da Justiça
cearense. Existe ainda, por meio do
Portal do TJCE, um canal de
comunicação aberto com a sociedade, no
qual é possível enviar sugestões,
reclamações ou dúvidas.

A Assessoria de Comunicação é
responsável ainda por agendamento de
entrevistas, gerenciamento da sala de
imprensa, coordenação e realização de
coletivas de imprensa, além de
atendimento a jornalistas. Também faz
clipping, elabora sugestões de pautas,
coordena visitas de autoridades
estrangeiras ao TJCE, produz e edita
todo o material fotográfico do Poder
Judiciário e o jornal impresso.

O Poder Judiciário do Ceará está
realizando campanha de arrecadação de
donativos para as vítimas das enchentes
no Estado. Entre outros itens, podem ser
doados alimentos não perecíveis, leite
em pó, água potável, produtos para
limpeza e higiene pessoal, fraldas,

Comunicação

Curtas
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Desa. Gizela Nunes da Costa e Des. Luiz Gerardo de Pontes Brígido
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colchões e cobertores. Os locais de
doação concentram-se no Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará (TJCE), no
Fórum Clóvis Beviláqua e no Fórum das
Turmas Recursais, mas servidores de
outras unidades judiciárias também
podem colaborar. As doações poderão ser
entregues até o próximo dia 10 de julho.
Os donativos serão encaminhados à
Defesa Civil do Estado, que ficará
responsável pela distribuição dos itens nos
municípios mais necessitados.

A Assistência Militar do Poder
Judiciário do Estado do Ceará realizou, no
dia 5 de junho, solenidade cívica para
homenagear dois policiais de seus
quadros: o sub-tenente bombeiro
Raimundo Gonzaga da Silva, da 8ª seção
do Corpo de Bombeiros, e o soldado da
Polícia Militar (PM) Ismael Carneiro
Gadelha, da 3ª Companhia de Guarda da
PM do Ceará. O presidente do Tribunal de
Justiça do Ceará (TJCE), desembargador
Ernani Barreira Porto, e o subchefe da
Casa Militar do Governo do Estado,
coronel da PM Zarlul Calil Filho, fizeram a
entrega das comendas aos militares. A
homenagem foi um reconhecimento aos
relevantes serviços prestados à
Assistência Militar do TJCE e à sociedade
em geral.

O Pleno do Tribunal de Justiça
aprovou, no dia 7 de maio, por
unanimidade, voto de louvor e
congratulações ao ministro Cesar Asfor
Rocha, presidente do Superior Tribunal de
Justiça (STJ). O motivo da homanegem
foi a eleição do ministro, por aclamação,
para a Presidência da Comissão Conjunta
de Trabalho entre a Cúpula Judicial
Iberoamericana e a Rede Européia de
Conselhos de Justiça. O voto de louvor foi
proposto pelo presidente do Tribunal de
Justiça do Ceará, desembargador Ernani
Barreira Porto, que afirmou que a escolha
de Asfor coloca o Ceará em posição ímpar
no cenário do Judiciário brasileiro. A
Comissão reúne 66 entidades de 51 países.

O Tribunal de Justiça do Estado
Ceará (TJCE) realizou oito sessões
extraordinárias do Pleno desde o início da
gestão do desembargador Ernani Barreira
Porto na presidência da instituição. As
sessões extraordinárias do Tribunal Pleno,
por conveniência do serviço, têm
fundamento no artigo 68 do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça.

Essas convocações têm sido
necessárias para evitar acúmulo de
processos na pauta de julgamento tendo
em vista solenidades de posse e feriados
ocorridos às quintas-feiras, dia de sessão
do Tribunal Pleno.

Já foram realizadas sessões
extraordinárias nas seguintes datas: 13 de
fevereiro; 8 e 22 de abril; 8 e 29 de maio;
10, 18 e 25 de junho.

A Defensoria Pública do Estado
do Ceará e a Secretaria de Justiça do
Estado firmaram convênio para, nos
próximos 45 dias, prestar serviço de
expedição dos documentos de identidade
e CPF. Segundo a defensora pública geral,
Francilene Gomes, as medidas darão mais
celeridade aos processos da Defensoria
Pública, beneficiando mais de 70% da
população cearense. A medida reforça o
cumprimento da Portaria nº 193/2009. A
norma determina que somente serão
distribuídas petições iniciais cíveis
acompanhadas de cópias do CPF ou do

CNPJ e que contiverem o CEP do
endereço das partes, salvo autorização
expressa e motivada de um dos juízes
auxiliares da diretoria do Fórum Clóvis
Beviláqua. A exigência atende à orientação
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Com o objetivo de atender às
necessidades de quem utiliza a língua
portuguesa como ferramenta de trabalho,
há um ano, o Plantão Gramatical do
F ó r u m C l ó v i s B e v i l á q u a ve m
esclarecendo os servidores sobre as
normas gramaticais. De acordo com o
relatório anual de atividades, o Plantão
Gramatical já realizou 207 atendimentos.
Segundo o responsável pelo setor,
Edwilson Soares Freire, o serviço
contribui para a utilização da gramática de
forma correta.! Percebo que as pessoas
s e n t e m n e c e s s i d a d e d e m a i s
esc la rec imen tos quando es tão
produzindo documentos formais, que
exige a norma culta do português",
afirma. O Plantão Gramatical, localizado
na biblioteca do Fórum, funciona de
segunda à sexta, no horário das 13 às 18
horas, pelo telefone (85) 3488- 6842.

Homenagem

Voto de louvor

Acordo com Defensoria
Pública

Plantão gramatical

TJCE realiza 8 sessões
extraordinárias do Pleno
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Solenidade foi organizada pela Assistência Militar

O Plantão Gramatical funciona de segunda a sexta
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Tribunal Pleno

Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará (TJCE)
realizou, no dia 25 de junho,
o primeiro envio digitalizado

de recursos especiais e agravos de
instrumento para o Superior Tribunal de
Justiça (STJ). A iniciativa é pioneira no
Brasil e vai proporcionar uma maior
celeridade na prestação jurisdicional,
assim como eliminar os riscos de extravio
que aconteciam com processos físicos
(papel).

A transmissão digital do processo
foi feita do auditório do Tribunal Pleno do
TJCE e foi comandada pelo presidente da
C o r t e d e Ju s t i ç a d o E s t a d o,
desembargador Ernani Barreira Porto, e
pelo ministro Cesar Asfor Rocha,
presidente do STJ e da Comissão
Conjunta de Trabalho entre a Cúpula
Iberoamericana e a Rede Européia de
Conselhos de Justiça.

Na ocasião, o desembargador
Ernani Barreira destacou a importância
do projeto. !A virtualização é um
procedimento que elimina o papel e a
burocracia do Judiciário. Todos os
recursos especiais, hoje existentes no
Estado, serão objeto dessa digitalização, o

que dará aos cearenses uma maior
oportunidade de desfrutar de uma Justiça
mais célere e ao alcance dos anseios da
sociedade", ressaltou.

Para o ministro Cesar Asfor
Rocha, além da agilidade e da segurança, o
processo de virtualização contribuirá para
uma redução nos gastos com Correios,
cópias xerográficas e autenticações.
! Outro benefício é que os advogados e as
partes envolvidas poderão ter acesso aos
processos 24 horas por dia, levando a uma
maior comodidade e transparência",
enfatizou.

O tempo de demora para
remessa e distribuição de processos no
STJ, segundo o ministro, podia chegar a
oito meses.! Com essa remessa virtual,
tudo será feito em poucos segundos. É
um verdadeira revolução", destacou.

Sobre o pioneirismo do Tribunal
de Justiça do Ceará, Cesar Asfor
ressaltou,! o TJCE está bem aparelhado e
vem levantando essa bandeira da
virtualização já há algum tempo. A
tendência é que, em breve, esse caminho
seja seguido por outras Cortes de Justiça
no País", afirmou.

Ministro Cesar Asfor participa da
1ª transmissão virtual de processos

MODERNIZAÇÃO
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Com a remessa virtual, o julgamento dos processos será agilizado
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